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PARECER Nº 390, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 82, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Delegado Olim, o projeto sob epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 1010, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo - RPPM.

O artigo 1º da proposição modifica o caput do artigo 7º da mencionada lei complementar, aumentado de 14 (catorze) para 15 (quinze) o número de membros, efetivos e suplentes, do Conselho de Administração da referida autarquia. O artigo 2º do projeto ora analisado, por seu turno, destina esse assento criado, tanto de modo efetivo quanto suplente, a Delegados de Polícia da Classe Especial, demissíveis ad nutum.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. Os autos foram, então, distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Verifica-se que o projeto de lei pretende alterar o número de membros, efetivos e suplentes, do Conselho de Administração da São Paulo Previdência - SPPREV, com a atribuição de um assento aos Delegados de Polícia de Classe Especial.

O Conselho de Administração da SPPREV é o órgão de deliberação superior da autarquia, competindo-lhe, além de outras atribuições previstas em lei ou regulamento, fixar as diretrizes gerais de atuação, aprovar os regimentos internos, o orçamento anual e os Relatórios anuais da Diretoria Executiva e as demonstrações financeiras de cada exercício, bem como atuar como Conselho de Administração do fundo com finalidade previdenciária, previsto no artigo 31 e seguintes da Lei Complementar nº 1010, de 01 de junho de 2007.

No que tange à iniciativa legislativa, entendo que a matéria analisada não demanda atuação privativa do Chefe do Poder Executivo, eis que não se trata, propriamente, de ingerência na organização administrativa da autarquia, mas sim de cláusula que garante maior representatividade e possibilidade de exercício democrático por parte de atores interessados na atuação da referida entidade na gestão do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos titulares de cargos efetivos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo.

Por tais razões, no âmbito que nos cabe apreciar o projeto no momento, não vislumbramos óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 82, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Heni Ozi Cukier, favorável.

Sala das Comissões, em 10/6/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator
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